
 
 

 
AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 469.158 - RN (2014/0026482-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ROBERTO VALCÁCIO SILVA 
ADVOGADOS : LINDEMBERG LIMA DE MEDEIROS E OUTRO(S) - RN006275 

 DIEGO TOBIAS DE CASTRO BEZERRA  - RN009131 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM 
A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL ATUAL DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ.

1. O acórdão embargado encontra-se em consonância com a 
orientação jurisprudencial da Terceira Seção do STJ, firmada no 
julgamento do EAREsp. 386.266/SP, de relatoria do Ministro 
GURGEL DE FARIA, DJe 3/9/2015, segundo a qual a decisão do 
Tribunal a quo que não admite o recurso especial possui natureza 
meramente declaratória e, uma vez mantida a inadmissibilidade 
do recurso especial por esta Corte, a data do trânsito em julgado 
retroagirá à data do escoamento do prazo para a interposição do 
recurso admissível na origem. Dessa forma, recursos 
flagrantemente incabíveis não são computados no prazo da 
prescrição da pretensão punitiva.

2. Incide na espécie a Súmula n. 168/STJ, segundo a qual, "não 
cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado".

3. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis 

Moura, Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca 

e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
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 Brasília, 08 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 469.158 - RN (2014/0026482-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ROBERTO VALCÁCIO SILVA 
ADVOGADOS : LINDEMBERG LIMA DE MEDEIROS E OUTRO(S) - RN006275 
   DIEGO TOBIAS DE CASTRO BEZERRA  - RN009131 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ROBERTO VALCÁCIO 

SILVA contra decisão proferida pelo douto Min. conv. ERICSON MARANHO na qual 

indeferiu-se liminarmente os embargos de divergência nos seguintes termos (e-STJ fls. 

2.841/2.846):

Embargos de divergência opostos por ROBERTO VALCÁCIO SILVA 
ao  acórdão de fls. 2.734, da Quinta Turma, da relatoria do em. 
Ministro GURGEL DE FARIA assim ementado:

PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. CONCURSO DE CRIMES. 

EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando se verifica a 

existência de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão 

na decisão e, por construção pretoriana integrativa, na hipótese de 

erro material.

2. Nos termos do art. 119 do Código Penal, em caso de concurso 

de crimes, a análise da extinção da punibilidade deve ser feita para 

cada um dos delitos de forma isolada.

3. A Quinta Turma deste Tribunal Superior, acompanhando 

posicionamento da Suprema Corte, tem se manifestado no sentido 

de que, se o STJ reconhece a inadmissibilidade do recurso 

especial — confirmando o que decidido no juízo de admissibilidade 

—, os efeitos desse reconhecimento retroagem à data da 

publicação do acórdão proferido pelo Tribunal a quo.  Precedentes.

4. Hipótese em que o agravo em recurso especial não foi 

conhecido nos termos do art. 544, § 4º, I, do CPC, havendo a 

formação da coisa julgada  com a publicação do último acórdão 

prolatado pela Corte de origem, não havendo que se falar em 

prescrição da pretensão punitiva estatal, uma vez que não 

transcorreram mais de 4 anos – art. 109, V, do CP – entre a data 
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da sentença condenatória e o trânsito em julgado.

5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos. 

Para comprovar o dissídio jurisprudencial o embargante traz o 
AgRg no AREsp 386.266/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe de 05/08/2014, assim sumariado:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO 

DA PRETENSÃO PUNITIVA ANTES DO JUÍZO DE 

ADMISSIBILIDADE DO RECURSO. POSSIBILIDADE. 

INADMISSIBILIDADE RECURSAL, SALVO INTEMPESTIVIDADE, 

OPERA EFEITO EX NUNC. TRÂNSITO EM JULGADO. SÚMULA 

401/STJ. IMPERATIVO DE COERÊNCIA. GARANTIA DA 

SEGURANÇA JURÍDICA. INSTRUMENTALIDADE DO 

PROCESSO. EFEITO OBSTATIVO DOS RECURSOS.

1. O juízo negativo de admissibilidade do recurso, salvo quanto à 

intempestividade, opera efeito ex nunc, ocorrendo o trânsito em 

julgado com a preclusão da oportunidade para interposição de 

qualquer recurso contra o último pronunciamento judicial. Por 

conseguinte, desde que aferida a tempestividade do meio recursal, 

é possível declarar-se a prescrição da pretensão punitiva sem que 

seja necessário manifestação expressa sobre a sua 

admissibilidade.

2. A adoção da mencionada tese é um imperativo de coerência. De 

fato, a Súmula 401/STJ dispõe que o prazo decadencial da ação 

rescisória só se inicia quando não for cabível qualquer recurso do 

último pronunciamento judicial. E dos precedentes que deram 

origem ao enunciado extrai-se a conclusão segundo a qual o 

trânsito em julgado apenas ocorre com a preclusão da 

oportunidade para interposição de qualquer recurso contra a última 

decisão, ainda que referente à inadmissão do recurso. Então, se, 

em âmbito cível, o Superior Tribunal de Justiça possui 

entendimento expresso sobre o momento de verificação do trânsito 

em julgado, não pode haver entendimento diverso em âmbito penal.

3. Tal conclusão decorre ainda da necessidade de se garantir o 

princípio da segurança jurídica. Com efeito, por força de tal 

princípio, intrinsecamente relacionado à noção de Estado 

Democrático de Direito, impõe-se ao poder público, incluindo o 

Poder Judiciário, comportamento dotado de previsibilidade e 

coerência, prestigiando-se a boa-fé e protegendo-se a confiança 

das pessoas nas instituições. Ademais, não é novidade, no 

ordenamento jurídico brasileiro, a concessão de efeito ex nunc a 

uma decisão declaratória, por força da necessidade de se 

resguardar a segurança jurídica, como se observa nos arts. 27 da 

Lei n. 9.868/1999 e 11 da Lei n. 9.882/1999.

4. Trata-se também de prestigiar a instrumentalidade do processo, 

afinal, embora não se discuta a indispensabilidade da existência de 

garantias formais, o certo é que a distorção da forma compromete 

Documento: 1569321 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2017 Página  4 de 4



 
 

 
o exercício regular da jurisdição.

5. É o reconhecimento de efeito ex nunc ao juízo de 

inadmissibilidade recursal que melhor se coaduna com o efeito 

obstativo dos recursos, consistente no impedimento ao trânsito em 

julgado em razão do prolongamento da litispendência. É o que se 

extrai dos arts. 301, § 3º, e 467 do Código de Processo Civil e do 

art. 6º, § 3º, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, 

nos quais a noção de coisa julgada, que tem como pressuposto o 

trânsito em julgado, encontra-se vinculada ao não cabimento de 

qualquer recurso. E, mesmo que um certo recurso não seja 

admitido, o sistema processual prevê o cabimento de uma série de 

outros, como o agravo de instrumento, o agravo em recurso 

especial ou em recurso extraordinário e o agravo regimental.

6. A única ressalva a ser efetuada na concessão de efeito ex nunc 

ao juízo negativo de admissibilidade diz respeito à tempestividade 

do recurso. Isso porque esta Corte Superior vem reiteradamente 

admitindo que a extemporaneidade do recurso faz ocorrer o trânsito 

em julgado, cujo reconhecimento, por se tratar de circunstância 

objetivamente aferível, deve operar efeito ex tunc.

7. Agravo regimental improvido.

O embargante alega que deve prevalecer o entendimento do 
acórdão paradigma, o qual entende que "O juízo negativo de 
admissibilidade do recurso, salvo quanto à intempestividade, opera 
efeito ex nunc, ocorrendo o trânsito em julgado com a preclusão da 
oportunidade para interposição de qualquer recurso contra o último 
pronunciamento judicial".

Requer o acolhimento dos embargos para que seja reconhecida a 
prescrição e declarada a extinção da punibilidade.

É o relatório. 

Decido.

Os embargos de divergência não merecem ser processados.

Com efeito, o acórdão embargado encontra-se alinhado com a 
jurisprudência atual desta Corte, que no julgamento do EAREsp 
386.266/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, TERCEIRA SEÇÃO, 
DJe 2/09/2015, consolidou o entendimento de que "inadmitido o 
recurso especial pelo Tribunal de origem, em decisão mantida pelo 
STJ, há a formação da coisa julgada, que deverá retroagir à data 
do término do prazo para interposição do último recurso cabível."

Confira-se, a propósito, a ementa do referido julgado:

PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 

315 DO STJ, EM CARÁTER EXCEPCIONAL. RECURSO 

ESPECIAL INADMITIDO NA ORIGEM. DECISÃO CONFIRMADA 

NO ÂMBITO DO STJ. FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. 

MOMENTO. PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO 

PROCESSO.
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1. Nos termos da Questão de Ordem acolhida nestes autos, a 

Súmula 315 do Superior Tribunal de Justiça foi superada, em 

caráter excepcional, para se admitir o processamento dos 

embargos de divergência em agravo.

2. Divergência estabelecida quanto à formação da coisa julgada 

quando o recurso especial é inadmitido na origem com posterior 

decisão do Superior Tribunal de Justiça confirmando essa 

inadmissibilidade. 

3. Consoante posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 

especificamente no âmbito do processo penal, não é a interposição 

de recurso dentro do prazo legal que impede o trânsito em julgado 

da decisão judicial, mas sim a interposição de recurso cabível, pois 

o recurso só terá o poder de impedir a formação da coisa julgada 

se o mérito da decisão recorrida puder ser modificado.

4. A decisão que inadmite o recurso especial ou extraordinário 

possui natureza jurídica eminentemente declaratória, tendo em 

vista que apenas pronuncia algo que já ocorreu anteriormente — e 

não naquele momento — motivo pelo qual opera efeitos ex tunc. 

Assim, o trânsito em julgado retroagirá à data de escoamento do 

prazo para a interposição de recurso admissível.

5. Recursos flagrantemente incabíveis não podem ser computados 

no prazo da prescrição da pretensão punitiva, sob pena de se 

premiar o réu com a impunidade, pois a procrastinação indefinida 

de recursos contribui para a prescrição.

6. Conclusão que mais se coaduna com o princípio da duração 

razoável do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da Carta Magna, 

erigido a direito fundamental, que tem por finalidade a efetiva 

prestação jurisdicional.

7. O julgamento do agravo deve preceder à eventual declaração de 

prescrição da pretensão punitiva. Somente nas hipóteses em que o 

agravo não é conhecido por esta Corte (art. 544, § 4º, I, do CPC), o 

agravo é conhecido e desprovido (art. 544, § 4º, II, "a") e o agravo é 

conhecido e o especial tem seu seguimento negado por ser 

manifestamente inadmissível (art. 544, § 4º, II, "b" – 1ª parte), 

pode-se afirmar que a coisa julgada retroagirá à data do 

escoamento do prazo  para a interposição do recurso admissível. 

Nas demais hipóteses previstas no § 4º, II, do artigo em comento, 

o especial é considerado admissível, ainda que sem sucesso, não 

havendo que se falar em coisa julgada operada ainda no Tribunal 

de origem. 

8. Embargos de divergência acolhidos para reformar a decisão 

proferida no agravo, firmando o entendimento de que, inadmitido o 

recurso especial pelo Tribunal de origem, em decisão mantida pelo 

STJ, há a formação da coisa julgada, que deverá retroagir à data 

do término do prazo para interposição do último recurso cabível.

9. Retorno dos autos à Sexta Turma para que decida o agravo 

interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, 

Documento: 1569321 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/02/2017 Página  6 de 4



 
 

 
matéria prejudicial à verificação da ocorrência da prescrição da 

pretensão punitiva. 

Ainda, no mesmo sentido, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FURTO QUALIFICADO TENTADO. AUSÊNCIA DE ATAQUE AO 

FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.ENUNCIADO N.º 182 

DA SÚMULA DO STJ. INCIDÊNCIA.

1. Constatado que o apelo nobre não poderia ser admitido em 

razão dos óbices previstos nos Enunciados n.º 283 e n.º 284 da 

Súmula do STF, nos termos do art. 544, § 4.º, inciso II, alínea a, 

do CPC, ao agravo em recurso especial foi negado provimento.

2. O presente inconformismo não se dirigiu contra o fundamento da 

decisão ora impugnada, situação que atrai o disposto no 

Enunciado n.º 182 da Súmula desta Corte Superior de Justiça.

PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL. NÃO 

OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE TRANSCURSO DE LAPSO 

TEMPORAL NECESSÁRIO ENTRE OS MARCOS 

INTERRUPTIVOS.

1. Em recente julgado, a Terceira Seção desta Corte Superior 

firmou entendimento segundo o qual "inadmitido o recurso especial 

pelo Tribunal de origem, em decisão mantida pelo STJ, há a 

formação da coisa julgada, que deverá retroagir à data do término 

do prazo para interposição do último recurso cabível" (EAREsp 

386.266/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, TERCEIRA 

SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 03/09/2015).

2. Interposto apelo nobre, este não foi admitido, conclusão 

ratificada por esta Corte, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial.

3. Considerando que o trânsito em julgado da condenação 

retroagirá à data do escoamento do prazo para a interposição do 

recurso cabível, não transcorreu, entre os marcos interruptivos, 

lapso temporal necessário para a configuração da prescrição da 

pretensão punitiva estatal.

4. Agravo não conhecido (AgRg no AREsp 394.863/MG, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 02/02/2016).

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

EM AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 

OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEFEITO NO 

JULGADO. 1. Os embargos de declaração somente são cabíveis 

quando presente, ao menos, uma das hipóteses previstas no art. 

619 do CPP. 
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2. Ante a ausência de ambiguidade, obscuridade, omissão ou 

contradição a ser sanada, uma vez que o acórdão embargado 

explicitou as razões que levaram ao não provimento do agravo em 

recurso especial, não há como acolher os aclaratórios.

3. Em recente julgado, a Terceira Seção desta Corte Superior 

firmou entendimento segundo o qual, inadmitido o recurso especial 

pelo Tribunal de origem, em decisão mantida pelo STJ, há a 

formação da coisa julgada, que deverá retroagir à data do término 

do prazo para interposição do último recurso cabível (EAREsp n. 

386.266/SP, Ministro Gurgel de Faria, Terceira Seção, DJe 

3/9/2015).

4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no AREsp 

771.746/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, DJe 18/12/2015).

Assim, estando o acórdão embargado conforme jurisprudência 
desta Corte, incide o óbice previsto no enunciado n. 168 da Súmula 
do STJ, com o seguinte teor: 

Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.

Ante o exposto, com amparo no art. 266, § 3º, do RISTJ, indefiro 
liminarmente os embargos de divergência.

No presente agravo regimental, o agravante repisa a alegação de que 

as Turmas que compõem a Terceira Seção do STJ divergem "no tocante à 

determinação do momento de verificação do trânsito em julgado, que dirimiria acerca 

dos efeitos relativos à data do trânsito em julgado, se – ex nunc ou ex tunc – a partir do 

juízo de admissibilidade do recurso, tendo em vista a necessidade de se analisar a 

ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal" (e-STJ fls. 2.854/2.855). Alega 

que a Sexta Turma/STJ, ao contrário do quanto decidido pela Quinta Turma/STJ, 

entende que a coisa julgada penal se forma apenas após o exaurimento do último 

recurso cabível, e não de forma retroativa, com a confirmação da não admissibilidade 

do recurso excepcional.

Aduz que, tendo transcorrido mais de 4 anos entre a data da 

publicação da sentença condenatória (8/9/2009) e a da decisão que inadmitiu o recurso 

especial (13/11/2013), deve ser reconhecida a prescrição da pretensão punitiva.

Nessa esteira, pugna-se pela reconsideração da decisão objurgada, a 
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fim de que seja reconhecia a extinção da punibilidade ou, caso assim não entenda, que 

o feito seja submetido a julgamento pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
Nº 469.158 - RN (2014/0026482-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece prosperar, uma vez que o recurso não 

apresenta argumento capaz de desconstituir os fundamentos que embasaram a 

decisão ora impugnada, de forma que merece ser integralmente mantida.

Conforme analisado pela decisão embargada, o acórdão embargado 

encontra-se em conformidade com a orientação jurisprudencial da Terceira Seção 

desta Corte, firmada no julgamento do EAREsp. 386.266/SP, de relatoria do Ministro 

GURGEL DE FARIA,  segundo a qual a decisão do Tribunal a quo que não admite o 

recurso especial possui natureza meramente declaratória e, uma vez mantida a 

inadmissibilidade do recurso especial  por esta Corte Superior, a data do trânsito em 

julgado retroagirá à data do escoamento do prazo para a interposição do recurso 

admissível na origem, motivo pelo qual recursos flagrantemente incabíveis não serão 

computados no prazo da prescrição da pretensão punitiva. Eis a ementa desse julgado:

PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 
315 DO STJ, EM CARÁTER EXCEPCIONAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO NA ORIGEM. DECISÃO CONFIRMADA NO ÂMBITO 
DO STJ. FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. MOMENTO. 
PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO.

1. Nos termos da Questão de Ordem acolhida nestes autos, a 
Súmula 315 do Superior Tribunal de Justiça foi superada, em 
caráter excepcional, para se admitir o processamento dos 
embargos de divergência em agravo.

2. Divergência estabelecida quanto à formação da coisa julgada 
quando o recurso especial é inadmitido na origem com posterior 
decisão do Superior Tribunal de Justiça confirmando essa 
inadmissibilidade.

3. Consoante posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
especificamente no âmbito do processo penal, não é a interposição 
de recurso dentro do prazo legal que impede o trânsito em julgado 
da decisão judicial, mas sim a interposição de recurso cabível, pois 
o recurso só terá o poder de impedir a formação da coisa julgada 
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se o mérito da decisão recorrida puder ser modificado.

4. A decisão que inadmite o recurso especial ou extraordinário 
possui natureza jurídica eminentemente declaratória, tendo em 
vista que apenas pronuncia algo que já ocorreu anteriormente  e 
não naquele momento  motivo pelo qual opera efeitos ex tunc. 
Assim, o trânsito em julgado retroagirá à data de escoamento do 
prazo para a interposição de recurso admissível.

5. Recursos flagrantemente incabíveis não podem ser computados 
no prazo da prescrição da pretensão punitiva, sob pena de se 
premiar o réu com a impunidade, pois a procrastinação indefinida 
de recursos contribui para a prescrição.

6. Conclusão que mais se coaduna com o princípio da duração 
razoável do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da Carta Magna, 
erigido a direito fundamental, que tem por finalidade a efetiva 
prestação jurisdicional.

7. O julgamento do agravo deve preceder à eventual declaração de 
prescrição da pretensão punitiva. Somente nas hipóteses em que o 
agravo não é conhecido por esta Corte (art. 544, § 4º, I, do CPC), o 
agravo é conhecido e desprovido (art. 544, § 4º, II, "a") e o agravo 
é conhecido e o especial tem seu seguimento negado por ser 
manifestamente inadmissível (art. 544, § 4º, II, "b" - 1ª parte), 
pode-se afirmar que a coisa julgada retroagirá à data do 
escoamento do prazo  para a interposição do recurso admissível. 
Nas demais hipóteses previstas no § 4º, II, do artigo em comento, o 
especial é considerado admissível, ainda que sem sucesso, não 
havendo que se falar em coisa julgada operada ainda no Tribunal 
de origem.

8. Embargos de divergência acolhidos para reformar a decisão 
proferida no agravo, firmando o entendimento de que, inadmitido o 
recurso especial pelo Tribunal de origem, em decisão mantida pelo 
STJ, há a formação da coisa julgada, que deverá retroagir à data 
do término do prazo para interposição do último recurso cabível.

9. Retorno dos autos à Sexta Turma para que decida o agravo 
interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, 
matéria prejudicial à verificação da ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva.

(EAREsp 386.266/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 03/09/2015)

Nesse mesmo sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  PETIÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO   DA   FUNGIBILIDADE  
RECURSAL.  RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO REGIMENTAL.  
RECURSOS  IDÊNTICOS.  PRECLUSÃO CONSUMATIVA DO 
SEGUNDO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. LESÃO CORPORAL. 
AMEAÇA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA  
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DECLARADA.  RESP  ADMITIDO  NA ORIGEM. TRÂNSITO EM 
JULGADO RETROATIVO. NÃO APLICAÇÃO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1.  Em  respeito ao princípio da fungibilidade, da instrumentalidade 
das  formas,  da ampla defesa e da efetividade do processo, deve 
ser recebido   o   pedido  de  reconsideração  como  agravo  
regimental, interposto dentro do prazo legal.

2.  A  preclusão  consumativa obsta o conhecimento do segundo 
agravo regimental,  interposto  pela  mesma parte, em face da 
mesma decisão judicial.

3.  Transcorrido lapso temporal superior a 3 anos desde a 
publicação da  sentença  condenatória,  em  14/6/2012  (fl.  276), 
último marco interruptivo  da  prescrição  (art.  117, IV, do CP), até 
a presente data, configura-se a perda da pretensão punitiva 
estatal.

4.  A Terceira Seção do STJ firmou entendimento de que a decisão 
que confirma  o  juízo  negativo  de admissibilidade do recurso 
especial possui  natureza  declaratória e, por consequência, produz 
efeito ex tunc,  retroagindo  a formação da coisa julgada à data de 
escoamento do  prazo  para  a  interposição  de  recurso  
admissível (EAREsp n. 386.266/SP).

5.  Admitido o recurso especial, inexiste óbice ao reconhecimento 
da prescrição  da  pretensão punitiva, não havendo falar em 
trânsito em julgado retroativo.

6.  Agravo  regimental  de  fls.  529/536  não  conhecido  e  agravo 
regimental de fls. 514/515 improvido.

(PET no REsp 1421774/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 17/11/2016)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  RECURSO  QUE  NÃO  
COMBATEU  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO AGRAVADA.  
INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N. 182/STJ. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA  SUPERVENIENTE OU 
INTERCORRENTE. TRÂNSITO EM JULGADO PARA A DEFESA.  
DATA QUE RETROAGE AO ESCOAMENTO DO PRAZO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO  ESPECIAL.  ABSOLVIÇÃO.  
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CABIMENTO. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.

1.  É  inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos 
os  fundamentos  da decisão agravada. Incidência da Súmula 182 
desta Corte Superior de Justiça.
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2.  Em  caso  de  interposição  de  recurso especial inadmitido e de 
agravo  em  recurso  especial  sem  êxito,  conforme especificado 
no EAREsp  386.266/SP,  a  data  do  trânsito em julgado para a 
defesa, exclusivamente  para fins de prescrição, retroagirá ao 
último dia de interposição  do  recurso  especial  na origem. 
Precedentes (AgRg no AREsp 471.553/DF, desta relatoria, 
QUINTA TURMA, DJe de 24.6.2016).

3.  A pretendida absolvição do réu, por ausência de perícia técnica, 
demanda  o inevitável revolvimento das provas carreadas aos autos, 
o que encontra vedação no enunciado n. 7 da Súmula desta Corte.

4.  São  incabíveis  embargos  de  declaração  para  que  o 
Superior Tribunal  de Justiça enfrente matéria constitucional, ainda 
que para fins  de  prequestionamento, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

Embargos   acolhidos   para   integrar   o   julgado,   sem  efeitos 
infringentes.

(EDcl no AgRg no AREsp 153.028/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 
05/10/2016)

Nesse contexto, estando o acórdão embargado em consonância com a 

atual jurisprudência deste Tribunal, incide na espécie a Súmula n. 168/STJ, segundo a 

qual, não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se 

firmou no mesmo sentido do acórdão embargado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0026482-0 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 469.158 / 
RN

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  106050031850  20100053916  20100053916000100  20100053916000200  
20100053916000300  20100053916000400  20100053916000500  20100053916000600  
20100053916000700

PAUTA: 08/02/2017 JULGADO: 08/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : ROBERTO VALCÁCIO SILVA 
ADVOGADOS : LINDEMBERG LIMA DE MEDEIROS E OUTRO(S) - RN006275 

 DIEGO TOBIAS DE CASTRO BEZERRA  - RN009131 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
CORRÉU    : MARCOS ROBERTO DA SILVA 
CORRÉU    : CÉLIA F DE OLIVEIRA FERNANDES 
CORRÉU    : WILSON FERNANDES FILHO 
ADVOGADO : MAXELLI XAVIER DE ANDRADE REBOUÇAS E OUTRO(S) - RN004890 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO VALCÁCIO SILVA 
ADVOGADOS : LINDEMBERG LIMA DE MEDEIROS E OUTRO(S) - RN006275 

 DIEGO TOBIAS DE CASTRO BEZERRA  - RN009131 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, 
Jorge Mussi, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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